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Indenizac@o - Dano moral - Exame de
translucéncia nucal - Diagndstico nao
conclusivo - Erro de diagnostico - Inexisténcia -
Clinica de imagem - Responsabilidade objetiva -
Lei n® 8.078/90 - Falha na prestagao do servigo -
Auséncia de prova - Médico - Responsabilidade
subjetiva - Ato lesivo - Dano - Auséncia
de nexo causal - Diagnostico preciso -
Necessidade de outros exames - Desidia do
paciente - Dever de indenizar - Auséncia

Ementa:  Apelacdo  civel.  Prescricdo.  Preclusdo.
Responsabilidade civil. Clinica de imagem. Médica.
Translucéncia nucal. Sindrome de Down.

- Embora a prescricdo seja matéria de ordem piblica,
analisada em decisGo contra a qual ndo foi interposto
nenhum recurso, faz coisa julgada, impedindo a reapre-
ciacdo do tema em segundo grau de jurisdicéo.



- Enquanto a responsabilidade das clinicas médicas, a
partir da vigéncia da Lei n® 8.078/90, passou a ser obje-
tiva, levando em conta que sao fornecedores de servigos,
a do médico é subjetiva, sendo imprescindivel para sua
caracterizacdo a comprovacdo do nexo de causalidade
e da culpa.

- O exame de translucéncia nucal néo é especifico para
o diagnéstico da sindrome de Down, pois apenas aponta
para um maior ou menor risco da alteracGo cromos-
somdtica. Assim, mesmo verificada medida menor do
que 2,5 mm, existe a possibilidade de o bebé possuir a
sindrome, mostrando-se invidvel a responsabilizacéo da
clinica ou da médica que realizou o exame, mormente
porquanto a responsabilidade pela interpretacdo do resul-
tado é da médica assistente da gestante, que requereu
a ultrassonografia.

APELACAO CIVEL N° 1.0145.09.565027-4/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelante: E.M.FB. - Apelados:

Centro Médico de Diagnéstico e Tratamento e outro,
AM.RM. - Relator: DES. ESTEVAO LUCCHESI

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14® Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, em REJEITAR A
PREJUDICIAL DE PRESCRlCAO E, NO I\/\ERlTO, NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de maio de 2014. - Estévdo
Lucchesi - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ESTEVAO LUCCHESI - Cuida-se de acdo de
indenizacdo por danos morais proposta por E.M.FB. em
desfavor de Centro Médico de Diagnéstico e Tratamento
e AM.R.M. Na inicial, a autora alega que fez exame de
ultrassonografia na clinica ré, tendo sido atendida pela
médica segunda requerida, que, questionada acerca das
condicdes do feto, notadamente sobre a possibilidade de
nascimento de crianca com sindrome de Down, respondeu
que tudo corria bem e que os bebés eram perfeitos.

No entanto, apés o nascimento, verificou-se que
uma das criancas possuia sindrome de Down, situacéo
ensejadora de reparacéo por dano moral pela md pres-
tacdo do servico, pois a autora ndo teve tempo de se
preparar para receber uma crianga especial.

Alega que o resultado foi erréneo ao néo constatar
a sindrome, bem como ndo ter sido alertada quanto a
possiveis erros e falhas no referido exame.

Apds  regular tramitacdo do feito, proferiu-se
sentenca julgando improcedente o pedido inicial, ao
fundamento de que o exame abarca margem de erro.

Inconformada, a autora aviou recurso de apelacéo,
discorrendo sobre a md prestacdo do servico e sobre a

auséncia de informacdo concernente & imprevisdo do
exame. Reitera a alegacdo de que questionou a médica
sobre a sadde dos bebés, tendo esta lhe respondido que
ndo havia nenhum problema. Assevera que o exame
deveria fazer clara mencdo quanto a sua margem de
erro, situagdo néo verificada na espécie. Discorre sobre a
responsabilidade objetiva da clinica em relacdo ao erro
de diagnéstico. Requer a condenacéo das rés em indeni-
zacdo por dano moral.

Contrarrazées as f. 258/264.

Relatei.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Prejudicial de mérito - prescricdo.

Extrai-se dos autos ter sido a prejudicial de pres-
crigdo rejeitada em despacho saneador proferido as
f. 136 e que transitou livremente em julgado.

Assim, a questd@o se encontra preclusa e ndo pode
ser novamente apreciada pelo Poder Judicidrio. Nesse
sentido, confira-se:

Apelagao civel. Agao de rescisGo de contrato. Agravo retido.
Néo conhecimento. Precluséo. Legitimidade passiva configu-
rada. Compra e venda de imével. Descumprimento compro-
vado. Rescisdo. Possibilidade. Restituicdo das partes ao
status quo ante. Perdas e danos. Ndo comprovacdo. Danos
morais ndo configurados. Litigdncia de md fé. Nao ocor-
réncia. Situagdo que ndo se enquadra no disposto do art. 17
do CPC. - Sendo o agravo retido interposto contra despacho
sem conteddo decisério, que apenas determinou a intimagéo
das partes para especificacdo de provas, ndo hd como
conhecé-lo. Sendo a preliminar de coisa julgada e a prejudicial
de mérito de prescricGo devidamente analisadas e afastadas
pelo julgador singular no saneador, decorrendo o prazo sem
que a parte tivesse oporfunamente se insurgido, interpondo
o recurso cabivel, resta impossibilitada o reapreciagdo no
presente estdgio processual, ainda que se trate de matérias de
ordem publica. [...] (Apelacdo Civel n°® 1.0024.07.566676-
8/001, Relator Des. Valdez Leite Machado, 14% Camara
Civel, j. em 18.04.2013, p. em 26.04.2013) (grifamos).

Com essas consideracdes, rejeito a prejudicial de
mérito de prescricdo.

Mérito.

Data venia, no caso em tela, ndo merece qualquer
reparo a decisGo atacada, uma vez que inocorrente o
defeito na prestacéo de servico ou o erro de diagndstico
pelos apelados, consoante as razées a seguir alinhadas.

Inicialmente, destaque-se que a responsabilidade
dos hospitais e clinicas médicas, a partir da vigéncia
da Lei n® 8.078/90, passou a ser objetiva, levando em
conta que sdo fornecedores de servicos, devendo, assim,
responder independentemente de culpa pelo servico defei-
tuoso prestado ou posto & disposicdo do consumidor.

A propésito do tema, preleciona Sergio Cavalieri
Filho (Programa de responsabilidade civil, 5. ed., 2°
tiragem, p. 382):
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Os estabelecimentos hospitalares  sdo fornecedores de
servicos, e, como tais, respondem objetivamente pelos danos
causados aos seus pacientes. [...]

E o que o Cédigo chama de fato do servico, entendendo-se
como tal o acontecimento externo, ocorrido no mundo fisico,
que causa danos materiais ou morais ao consumidor, mas
decorrente de um defeito do servico.

Essa responsabilidade, como se constada do préprio texto
legal, tem por fundamento ou fato gerador o defeito do
servico, que, fornecido ao mercado, vem dar causa a um
acidente de consumo. ‘O servigo é defeituoso, diz o § 1° do
art. 14 do Cédigo de Defesa do Consumidor, quando néo
fornece a seguranca que o consumidor dele pode esperar,
levando-se em consideracdo as circunstancias relevantes,
entre as quais o modo do seu fornecimento, o resultado e os
riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que
foi fornecido’.

Trata-se, como se vé&, de uma garantia de que o servigo serd
fornecido ao consumidor sem defeito, de sorte que, ocorrido
o acidente de consumo, néo se discute culpa; o fornecedor
responde por ele simplesmente porque lancou no mercado
um servico com defeito.

Segue o mestre, & f. 383, dizendo:

E mais, serd absolutamente irrelevante saber se o fornecedor
tinha ou ndo conhecimento do defeito, bem como se esse
defeito era previsivel ou evitdvel. Em face do fato do servico,
o defeito é presumido porque o Cédigo diz - art. 14, § 3°, | -
que o fornecedor sé excluird a sua responsabilidade se provar
- 6nus seu - que o defeito inexiste, vale dizer, que o acidente
néo teve por causa um defeito do servico.

Llogo, tal responsabilidade é afastada sempre
que comprovada a inexisténcia de defeito na prestacéo
do servico ou a culpa exclusiva do consumidor, ou de
terceiro, ex vi do art. 14, § 3°, do CDC.

Por outro lado, a responsabilidade civil do médico
é subjetiva. Para sua caracterizacdo, imprescindivel a
comprovacdo do nexo de causalidade entre o ato lesivo e
a culpa em qualquer de suas modalidades.

Assim, a responsabilidade civil do médico é aquela
resultante do seu dever de reparar os danos causados
aos pacientes, no exercicio da profissdo. Nas palavras de
Rui Stoco:

Vemos, portanto, que o direito civil pdtrio abragou fotal-
mente a teoria da culpa no que diz respeito & responsabili-
dade médica. Sendo assim, terd a vitima do dano que provar
a imprudéncia, a negligéncia e a impericia do profissional
para ser plenamente ressarcida. [...] a atividade médica tem
de ser desempenhada da melhor maneira possivel com a dili-
géncia necessdria e normal dessa profissGo para o melhor
resultado, mesmo que este ndo seja conseguido. O médico
deve esforcar-se, usar de todos os meios necessdrios para
alcancar a cura do doente, apesar de nem sempre alcancé-la
(STOCO, Rui. Responsabilidade civil e sua interpretacdo
jurisprudencial. 2. ed. rev. e ampl. Sdo Paulo: Revista dos
Tribunais, 1995, p. 172-175).

Sobre a matéria, importante citar também a licdo de
Maria Helena Diniz:
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[...] Néo resultando provadas a imprudéncia ou impericia ou
negligéncia, nem o erro grosseiro, fica afastada a responsa-
bilidade dos doutores em Medicina, em virtude mesmo da
presuncdo de capacidade pelo diploma obtido apés provas
regulamentares (DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil
brasileiro: responsabilidade civil. 8. ed. aum. e atual. Séo
Paulo: Saraiva, 1994, v. 7, p. 203).

Pois bem.

Na espécie, ndo restou comprovada a falha na
prestacdo do servico pela clinica e nem a responsabili-
dade da médica que realizou o exame.

A autora, a pedido de sua médica assistente, Dra.
Rosely Bianco, dirigiu-se & clinica (primeira ré) para
realizar uma ultrassonografia obstétrica, exame genérico
das condicées da gestacdo, conforme se vé do resultado
de f. 18, assinado pela médica (segunda ré).

No referido exame, realizou-se a medigéo da circun-
feréncia nucal dos fetos, denominada de ‘translucéncia
nucal’, encontrando em ambos a medida de 1,5 mm.

O documento de f. 88 explica tratar-se de exame
genérico, que apenas define o risco ou ndo do diagnds-
tico, sendo vejamos:

A translucéncia nucal (ou TN) é uma medida realizada na
regido da nuca do feto. Esta medida ajuda a estimar o risco
do feto ter algumas doencas, entre elas a Sindrome de Down
e as cardiopatias congénitas.

[-]

A medida da translucéncia nucal ndo é um teste de diagnds-
tico, ela apenas define qual grupo tem alto ou baixo risco.
Para diagnosticar se o feto tem, por exemplo, a Sindrome de
Down, deverd ser realizada uma biépsia de vilosidades cori6-
nicas ou amniocentese [...] (f. 88/90) (grifamos).

E nessa linha que, ainda que o exame verifique
caracteristicas normais ou anormais da medida, nem uma
e nem outra podem gerar a concluséo, firme, no sentido
da ocorréncia ou ndo da sindrome. Confira-se:

Lembre-se sempre que o exame avalia apenas o risco e ndo
faz o diagndstico. Isto significa que um exame ‘normal’ nGo
garante que o bebé é normal, apenas significa que o risco
para a sindrome de Down é baixo. Da mesma forma um
exame ‘alterado’ informa que o risco é alto, porém mesmo
quanto a translucéncia nucal estd aumentada encontramos
fetos normais (f. 90) (grifamos).

No mesmo sentido:

Aproximadamente 75% dos fetos portadores da sindrome
de Down (trissomia do 21) possuem a translucéncia nucal
aumentada. Portanto a translucéncia nucal de espessura
normal (abaixo de 2,5 mm de espessura) ndo exclui a possibi-
lidade de sindromes fetais (f. 62) (grifamos).

E, ainda, corroborando:

Por outro lado, alguns bebés com Sindrome de Down ou
outras alteracbées cromossémicas podem apresentar trans-
lucéncia nucal normal. Assim, deve ficar claro que a trans-
lucéncia nucal aumentada requer o diagnéstico pré-natal,
mas que mesmo uma medida abaixo de 2 mm nunca pode



dispensar o diagnéstico genético pré-natal se j@ existe qual-
quer outro fator de risco, como a idade materna acima dos
35 anos, cromossomopatia em gravidez anterior, alteragéo
cromossdmica no casal etc. Em suma, a translucéncia nucal
aumentada é um alerfa do problemas, mas o fato de a
medida estar nos limites normais n&o deve ser interpretado
como auséncia de risco (f. 67/68).

Ora, ftratando-se de exame ndo conclusivo,
afasta-se a alegagéo de erro no diagnéstico, valendo
ressaltar que os artigos médicos juntados aos autos sdo
todos na mesma linha.

Nesse passo, precisa a observacdo de Hamid Charif
Bdine Junior de que “os laboratérios néo terdo respon-
sabilidade indenizatéria, pela impreciséo do resultado,
quando a ciéncia e seus elementos disponiveis ndo permi-
tirem a certeza a que se visa” (BDINE JUNIOR, Hamid
Charif. Responsabilidade pelo diagnéstico. In: SILVA,
Regina Beatriz Tavares da (Coord). Responsabilidade
civil na drea da satde. Ed. Saraiva, Série GVlaw, 2007,
p. 103).

Ademais, conforme fartamente demonstrado nos
autos e em pesquisa a diversos artigos médicos sobre o
tema, essa medicdo ndo é o exame especifico utilizado
para a afericdo de sindrome de Down, sendo certo que
alguns exames associados podem indicar risco maior da
sindrome.

Em artigo apresentado pela prépria autora, essa
questdo é esclarecida, sendo vejamos:

TN néo deve substituir os exames séricos de segundo trimestre
até que maiores comparacdes da performance destas duas
técnicas estejom disponiveis. O screening sérico deve ser
recomendado mesmo que a TN revele um baixo risco de S.
de Down. Até que os dois testes possam ser integrados de
maneira a oferecer uma estimativa de risco Unica, é impor-
tante esclarecer as mulheres que uma sequéncia de screenings
resulta em um risco cumulativo aumentado de falso-positivo.
Isto pode gerar um aumento do nimero de testes invasivos
e, consequentemente, maior perda de fetos normais (f. 132).

Seguindo essas pegadas:

A ultrassonografia genética do segundo trimestre, apdés o
rastreamento combinado do primeiro trimestre, pode aumentar
a deteccdo de trissomia do 21, as custas do aumento das
taxas de rastreamento positivo (f. 102) (grifamos).

No caso, ao que parece, a apelante realizou apenas
um exame, ndo cuidando de demonstrar sua diligéncia no
sentido de investigar com afinco a possibilidade de exis-
téncia da sindrome que lhe dfligia, de forma que agora
ndo pode imputar sua desidia aos apelados.

Noutro passo, importante observar que a médica
ré foi responsdvel exclusivamente por realizar o exame,
a pedido da médica assistente da autora (Dra. Rosely
Bianco), sendo certo que o responsdvel pela interpretacdo
do resultado obtido na ultrassonografia é o profissional
que acompanha a gestante, conhece seu histérico e tem
acesso aos demais exames.

Tratando-se, portanto, de uma obrigacéo na qual
se presta um servico médico com a utilizacdo do conhe-
cimento técnico e dos recursos disponiveis para a reali-
zacdo do exame, ndo demonstrada a falta de pericia ou
imprudéncia da médica ou da clinica na realizacéo dos
procedimentos, ndo hd como responsabilizd-las.

Com efeito, ndo hd qualquer evidéncia de culpa das
recorridas ao longo do procedimento a que foi subme-
tida a autora. Assim, ndo evidenciada a ilicitude decor-
rente de um ato contrdrio ao direito exercido por impru-
déncia, impericia ou negligéncia com causacdo de dano
a alguém (art. 186 do CC), tratando-se, na origem, de
andlise de hipétese de ilicitude a partir de uma obrigacéo
de meio a ser observada pelas demandadas, cumpre se
afastar a pretensdo indenizatéria exposta na inicial.

Ovutrossim, a prova produzida nos autos ndo conse-
guiu demonstrar a ocorréncia do nexo causal. E que o
nexo de causalidade restou inconclusivo, nédo restando
evidenciado sequer um diagnéstico clinico preciso, pois,
na verdade, o exame néo fez qualquer referéncia negativa
ou positiva a respeito da sindrome de Down, se limitando
a apresentar as caracteristicas verificadas na gestacéo.

Evidencia-se, portanto, a inocorréncia de nexo de
causalidade entre o procedimento realizado e o suposto
dano sofrido, circunstancia jurfdica, por consequéncia,
suficiente a afastar a pretenséo reparatéria.

Nesse sentido alinham-se os seguintes julgados:

Responsabilidade civil. Dano material e moral. Exame labo-
ratorial. Defeito na prestacdo do servico. Cerceamento de
defesa. Inocorréncia. Art. 14, §3°, Lei n°® 8.078/90. Erro
na concluséo do diagnéstico. Inocorréncia. | - O juiz é o
destinatdrio da prova, cabendo a ele avaliar a necessidade
de outros elementos para formar seu convencimento. Ao
entender que a lide estd em condicdes de julgamento, sem
dilacdo probatéria, a prolagéo da sentenca constitui obri-
gagdo. Il - O art. 14, §3°, da Lei n° 8.078/90 regula hipé-
tese de inversdo do 6nus da prova, incumbindo ao prestador
de servico provar a excludente de sua responsabilidade. I
- Se o réu logrou éxito em provar a inexisténcia de defeito
na prestacdo do servico, a excludente de sua responsabili-
dade esté configurada. IV - Negou-se provimento ao recurso
(TIDFT. Apelacéao Civel 20060110123899, Relator Des. José
Divino de Oliveira, j. em 11.05.2011).

Responsabilidade civil. Estudo  citogenético. Gestacéo.
Amniocentese. AlteracGo cromossémica no feto. Alegada
anomalia ndo confirmada no nascimento. Danos morais.
Auséncia de erro. - NGo obstante o incontestével sofrimento
dos autores & vista do resultado do exame efetivado, que ates-
tava anomalia genética, compativel com sindrome de Down,
conclusdo extraida & vista dos cromossomos estampados, do
fato néo resulta responsabilidade do laboratério, ou médica
responsdvel, haja vista que ndo se evidenciou erro na andlise.
Com efeito, o exame foi corretamente realizado e suas
conclusdes foram roboradas pela prova pericial, mormente
porque, como destacado na pericia, a interpretacéo, orien-
tag@o e solicitagdo de maiores investigacdes competia ao
médico que acompanhava a gestacdo, sendo inconteste
que o exame foi solicitado pelo profissional que atendia a
gestante. O que se viu da prova pericial e que cerfamente
era e é desconhecido pelos leigos, é que a alteragéo cromos-
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sébmica ndo induz necessariamente &s alteracées fisicas e
mentais que comumente acompanham e fisicamente identi-
ficam os portadores da sindrome de Down, tanto que, como
destacado pela perita, muitos sGo os portadores de alteracoes
que nunca serdo conhecidas ou poderdo vir a ser apenas
em casos de investigagdo genética, algumas vezes refletidas
apenas em dificuldades reprodutivas. E o grau da alteragéo
evidenciada como mosaicismo demandava a realizagéo
de exames complementares. Ausente erro, ndo hd falar em
responsabilidade civil. Apelacdo desprovida (Apelacdo Civel
n°® 70030931901, Nona Cémara Civel, Tribunal de Justica
do RS, Relatora Des.® Marilene Bonzanini, j. em 20.01.2010).

Assim, o exame de ultrassom, bem como os demais
exames de imagem, nédo constitui prova inconteste para
se firmar diagnéstico, devendo ser sempre avaliado em
conjunto com demais exames, sejam eles fisicos, clinicos
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ou laboratoriais e, principalmente, & luz da avaliacéo
clinica do médico que assiste o paciente.

Com essas consideracées, rejeito a prejudicial de
mérito de prescricGo e nego provimento ao recurso, rati-
ficando a sentenca de lavra da Juiza de Direito Ivone
Campos Guilarducci Cerqueira.

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigibi-
lidade nos termos da Lei n® 1.060/50.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES MARCO AURELIO FERENZINI e
VALDEZ LEITE MACHADO.

Sumula - REJEITARAM A PREJUDICIAL DE MERITO E
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



